
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.413 - SC (2010/0161854-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES E OUTRO(S) - SC012594 
AGRAVADO  : SIENA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : NELSON G GRUNER E OUTRO(S) - SC002857 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ. ICMS.  AQUISIÇÃO DE INSUMOS QUE SE 
DESTINAM À ATIVIDADE FIM DA EMPRESA TRANSPORTADORA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL IMPOSTA PELO ART. 33 DA LC 87/1996. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, ao contrário do alegado, 
manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua 
apreciação e, ao final, decidiu contrariamente aos interesses da parte, que 
buscou, com os Embargos de Declaração, a reapreciação do mérito da causa. 
Logo, em virtude da não ocorrência de omissão, contradição, obscuridade e 
ausência de fundamentação não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC. 

2.   Em relação à alegada violação do art. 333 do CPC, a 
jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o Tribunal de origem é 
soberano na análise das provas, podendo, portanto, concluir pela necessidade de 
sua produção ou dispensá-la, se for o caso. Isso porque o art. 130 do Código de 
Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, segundo o 
qual o Magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas a 
demanda. 

3.    A jurisprudência consolidada desta Corte Superior 
reconhece o direito da sociedade empresária prestadora de serviços de transporte 
ao creditamento do ICMS relativo à aquisição de combustível, lubrificante e peças 
de reposição utilizados para prestação de seus serviços, uma vez que esses se 
caracterizam como insumos. Precedentes: REsp. 1.435.626/PA, Rel. Min. ARI 
PARGENDLER, DJe 13.6.2014; RMS 32.110/PA, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 20.10.2010.

4.   Por outro lado, a questão referente à legalidade das 
restrições temporais estabelecidas pelo art. 33 da LC 87/1996, que previu que 
somente as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento nele 
entradas a partir de 1o. de janeiro de 2003 poderiam ser creditadas, não foi 
debatida pelo Tribunal de origem, e tampouco foi objeto de insurgência nos 
Embargos Declaratórios opostos na origem. Assim, ante a ausência de 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 211 desta Corte. 
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5.   Agravo Interno do Estado de Santa Catarina desprovido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.413 - SC (2010/0161854-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES E OUTRO(S) - SC012594 
AGRAVADO  : SIENA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : NELSON G GRUNER E OUTRO(S) - SC002857 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE SANTA 

CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que deu parcial provimento 

ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 

INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. LIVRE 

CONVENCIMENTO DO JUIZ. ICMS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS QUE SE 

DESTINAM À ATIVIDADE FIM DA EMPRESA TRANSPORTADORA. 

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO, PARA AFASTAR A 

MULTA PREVISTA NO ART. 538, PARÁG. ÚNICO DO CPC. (fls. 207).

 2.   Na oportunidade, reformou-se parcialmente o acórdão proferido 

pelo egrégio Tribunal de Justiça daquela unidade federativa, assim ementado:

AÇÃO ANULATÓRIA DE NOTIFICAÇÃO FISCAL. JULGAMENTO 

ANTECIPADO. CERCEAMENTO DE DE FESA. INOCORRÊNCIA. 

NOTIFICAÇÃO FISCAL LAVRA DA EM DECORRÊNCIA DE 

APROPRIAÇÃO CRÉDITOS DE ICMS VEDADA PELA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA. EMPRESA TRANSPORTADORA. BENS DE INSUMO. 

COMPENSAÇÃO ADMITIDA. RECURSO PROVIDO.

1. Ao contrário dos bens de uso e consumo próprios, os bens de 

insumo geram direito ao credita mento do ICMS.

2.( ... ) o combustível, lubrificantes e peças de reposição utilizados 

na frota de empresa transportadora são considerados bens de insumo, 

sujeitos, portanto, ao creditamento de ICMS. Nesse caso, à toda 

evidência, não se trata de mera despesa enquadrável como consumo, mas 

de produtos essenciais ao desenvolvimento da atIvidade que constitui o 

fato gerador do tributo (TJSC, Ap. Civ. 2003.027550-9, da Capital. Rei. 

Des. Luiz Cézar Medeiros). (fls. 115)
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3.    Em suas razões, o agravante reitera as razões do Especial 

quanto à violação dos arts. 333, I, 535, I e II e 538, parágrafo único do CPC, e arts. 23 e 

33, I da LC 87/1996, asseverando que (a) o Tribunal de origem não se posicionou 

sobre questões essenciais ao deslinde da controvérsia; (b) o autor não comprovou 

fato constitutivo de seu direito; (c) não se pretende a análise de matéria constitucional, 

mas sim que se reconheça a vigência do art. 33 da LC 87/1996, com redação alterada 

pela LC 138/2010, que estendeu seus efeitos para 1o. de janeiro de 2.020. 

4.   Intimada, a parte agravada apresentou impugnação (fls. 

228/229). 

5.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.413 - SC (2010/0161854-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES E OUTRO(S) - SC012594 
AGRAVADO  : SIENA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : NELSON G GRUNER E OUTRO(S) - SC002857 
  

VOTO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 

PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. ICMS.  AQUISIÇÃO DE 

INSUMOS QUE SE DESTINAM À ATIVIDADE FIM DA EMPRESA 

TRANSPORTADORA. LIMITAÇÃO TEMPORAL IMPOSTA PELO ART. 33 

DA LC 87/1996. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, ao contrário do alegado, 

manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as questões 

postas à sua apreciação e, ao final, decidiu contrariamente aos interesses 

da parte, que buscou, com os Embargos de Declaração, a reapreciação 

do mérito da causa. Logo, em virtude da não ocorrência de omissão, 

contradição, obscuridade e ausência de fundamentação não se verifica 

ofensa ao art. 535 do CPC. 

2.   Em relação à alegada violação do art. 333 do CPC, a 

jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o Tribunal de 

origem é soberano na análise das provas, podendo, portanto, concluir pela 

necessidade de sua produção ou dispensá-la, se for o caso. Isso porque o 

art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 

convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado fica habilitado a 

valorar, livremente, as provas trazidas a demanda. 

3.    A jurisprudência consolidada desta Corte Superior 

reconhece o direito da sociedade empresária prestadora de serviços de 

transporte ao creditamento do ICMS relativo à aquisição de combustível, 

lubrificante e peças de reposição utilizados para prestação de seus 

serviços, uma vez que esses se caracterizam como insumos. Precedentes: 
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REsp. 1.435.626/PA, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 13.6.2014; RMS 

32.110/PA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 20.10.2010.

4.   Por outro lado, a questão referente à legalidade das 

restrições temporais estabelecidas pelo art. 33 da LC 87/1996, que previu 

que somente as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 

estabelecimento nele entradas a partir de 1o. de janeiro de 2003 poderiam 

ser creditadas, não foi debatida pelo Tribunal de origem, e tampouco foi 

objeto de insurgência nos Embargos Declaratórios opostos na origem. 

Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide o óbice da Súmula 

211 desta Corte. 

5.   Agravo Interno do Estado de Santa Catarina desprovido. 

1.   Em que pese à combatida argumentação, o ora agravante não 

trouxe fundamentos robustos e hábeis a desconstituir o decisum agravado.

2.   Inicialmente, no que diz respeito à suposta ofensa ao art. 535 do 

CPC, observa-se que o Tribunal a quo, ao contrário do alegado, manifestou-se 

fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação e, ao 

final, decidiu contrariamente aos interesses da parte, que buscou, com os Embargos 

de Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em virtude da não 

ocorrência de omissão, contradição, obscuridade e ausência de fundamentação não 

se verifica ofensa à regra ora invocada. 

3.   Em relação à alegada violação do art. 333 do CPC, a 

jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o Tribunal de origem é 

soberano na análise das provas, podendo, portanto, concluir pela necessidade de sua 

produção ou dispensá-la, se for o caso. Isso porque o art. 130 do Código de Processo 

Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o 

magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas a demanda. A 

propósito, confira-se o seguinte precedente:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ATRASO NO PAGAMENTO 

DE PRESTAÇÕES. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 

MOTIVADO. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
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INDENIZAÇÃO SUPLEMENTAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste cerceamento de defesa quando o julgador, ao 

constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu 

convencimento, indefere pedido de produção de prova documental.

2. O art. 131 do Código de Processo Civil consagra o princípio da 

persuasão racional, segundo o qual o magistrado fica habilitado a julgar a 

demanda, conforme seu convencimento, "à luz dos fatos, provas, 

jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender 

aplicável ao caso concreto", rejeitando, por conseguinte, "diligências que 

delongam desnecessariamente o julgamento, atuando em consonância 

com o princípio da celeridade processual" (AgRg no Ag 660.787/RS, Rel. 

Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 10/10/05).

3. Na hipótese dos autos, saber se a prova cuja produção fora 

requerida pela parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, 

bem como sobre o cabimento de indenização suplementar decorrente do 

pagamento em atraso de parcelas contratuais, exigiria o revolvimento do 

contexto fático-probatório dos autos, providência inadmissível na via do 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1096147/SC, 

Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 18/03/2011).

4.   No mais, a jurisprudência consolidada desta Corte Superior 

reconhece o direito da sociedade empresária prestadora de serviços de transporte ao 

creditamento do ICMS relativo à aquisição de combustível, lubrificante e peças de 

reposição utilizados para prestação de seus serviços, uma vez que esses se 

caracterizam como insumos. A propósito, citam-se: 

TRIBUTÁRIO. ICMS. SERVIÇO DE TRANSPORTE FLUVIAL. 

COMBUSTÍVEL. APROVEITAMENTO DO ALUDIDO CRÉDITO POR 

FORÇA DO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE.

O combustível utilizado por empresa de prestação de serviço de 

transporte fluvial constitui insumo indispensável à sua atividade, de modo 

que o ICMS incidente na respectiva  aquisição constitui crédito dedutível 
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na operação seguinte (LC 87/96, art. 20, caput).

Tratando-se o combustível de insumo, não se lhe aplica a 

limitação prevista no art. 33, I, da Lei Complementar nº 87, de 1996, que 

só alcança as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 

estabelecimento.

No âmbito do recurso especial, admite-se excepcionalmente o 

reexame da verba honorária para reduzi-la quando, como na espécie, 

arbitrada em montante excessivo.

Recurso especial provido em parte. (REsp. 1.435.626/PA, Rel. 

Min. ARI PARGENDLER, DJe 13.6.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. CREDITAMENTO DE ICMS NA 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. BENS 

QUE SE CARACTERIZAM COMO INSUMO NECESSÁRIO À PRESTAÇÃO 

DO SERVIÇO.

1. Recurso ordinário em mandado de segurança em que se 

pretende o reconhecimento do direito de sociedade empresária 

prestadora de serviços de transporte fluvial ao creditamento do ICMS 

realizado no período de janeiro a dezembro de 2006, referente à 

aquisição de combustíveis e lubrificantes.

2. A jurisprudência do STJ tem reconhecido o direito das 

prestadoras de serviços de transporte ao creditamento do ICMS recolhido 

na compra de combustível, que se carateriza como insumo, quando 

consumido, necessariamente, na atividade fim da sociedade empresária. 

Precedentes: REsp 1.090.156/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJe 20/08/2010; REsp 1175166/MG, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 26/03/2010.

3. Ante o objeto social da sociedade empresária recorrente, 

deve-se reconhecer que os combustíveis e lubrificantes são insumos 

necessários à prestação do serviço de transporte fluvial, e não bens de 

simples uso e consumo, como tem interpretado a administração tributária 

estadual.

4. Recurso ordinário provido para reconhecer o direito da 
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impetrante ao creditamento do ICMS referente aos combustíveis e 

lubrificantes que utilizou na prestação do serviço de transporte fluvial. 

(RMS 32.110/PA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 20.10.2010).

5.   Por outro lado, a questão referente à legalidade das restrições 

temporais estabelecidas pelo art. 33 da LC 87/1996, que previu que somente as 

mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento nele entradas a partir 

de 1o. de janeiro de 2003 poderiam ser creditadas, não foi debatida pelo Tribunal de 

origem, e tampouco foi objeto de insurgência nos Embargos Declaratórios opostos na 

origem. Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a Súmula 211 desta 

Corte.  

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Estado de Santa Catarina. 

7.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2010/0161854-3 REsp 1.208.413 / SC

Números Origem:  20070588811           20070588811000100     20070588811000200     38020087559

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES E OUTRO(S) - SC012594 
RECORRIDO : SIENA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : NELSON G GRUNER E OUTRO(S) - SC002857 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EDERSON PIRES E OUTRO(S) - SC012594 
AGRAVADO  : SIENA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : NELSON G GRUNER E OUTRO(S) - SC002857 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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